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MINAS GERAIS
Diário do Executivo

Governo do Estado
Governador: Romeu Zema Neto

Leis e Decretos
DECRETO Nº 48.670, DE 7 DE AGOSTO DE 2023.

Dispõe sobre a Política de Concessões e Parcerias Público-
Privadas do Estado de Minas Gerais, o Comitê Gestor de 
Parcerias Público-Privadas, a governança de Concessões 
e Parcerias Público-Privadas e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no art. 32 da Lei nº 24.313, de 28 
de abril de 2023.

DECRETA:

Art. 1º – Fica instituída a Política de Concessões e Parcerias Público-Privadas do Estado de Minas 
Gerais – PPPMG, com o objetivo de fomentar, avaliar, direcionar e acompanhar os projetos de concessões e 
parcerias público-privadas dos órgãos e das entidades da Administração Pública direta, autárquica e fundacional 
do Poder Executivo, para atender, por meio de parcerias sustentáveis e eficientes, as demandas de obras e 
serviços da população mineira.

Parágrafo único – O disposto neste decreto aplica-se, facultativamente, às empresas públicas 
e sociedades de economia mista do Poder Executivo interessadas em desenvolver projetos de concessões e 
parcerias público-privadas no âmbito da PPPMG.

Art. 2º – A PPPMG será composta por projetos de concessões e parcerias público-privadas de 
que tratam as Leis Federais nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, 
observadas demais normas de licitações e contratos.

Parágrafo único – Não se enquadram na PPPMG as iniciativas de desestatização realizadas por 
meio de privatização, desinvestimento ou desmobilização de ativos, conforme definido no Decreto nº 47.766, 
de 26 de novembro de 2019.

Art. 3º – Os projetos de concessões e parcerias público-privadas qualificados no âmbito da PPPMG 
serão tratados como empreendimentos de interesse estratégico e terão prioridade em sua execução.

Art. 4º – Fica instituído o Comitê Gestor de Parcerias Público-Privadas – CGPPP, com competência 
para promover a integração e coordenação das demandas dos projetos de concessões e parcerias público-
privadas, com atribuições de:

I – analisar as demandas estratégicas dos órgãos e das entidades da Administração Pública direta, 
autárquica e fundacional do Poder Executivo, relativas a projetos e propostas de concessões e parcerias público-
privadas;

II – definir os projetos de concessões e parcerias público-privadas que irão compor a carteira da 
PPPMG e a solução de estruturação a ser adotada para cada um deles;

III – acompanhar a execução dos projetos de concessões e parcerias público-privadas que compõem 
a carteira da PPPMG;

IV – articular-se com órgãos e entidades da Administração Pública direta, autárquica e fundacional 
do Poder Executivo para promover a análise de oportunidades para projetos de concessões e parcerias público-
privadas;

V – realizar o planejamento geral dos projetos de concessões e parcerias público-privadas que 
compõem a carteira da PPPMG;

VI – avaliar aspectos estratégicos de projetos e contratos de concessões e parcerias público-
privadas;

VII – deliberar sobre os aspectos dos projetos de concessões e parcerias público-privadas que 
possam gerar impacto econômico-financeiro, notadamente quanto à publicação de editais, novos contratos, 
aditamentos e eventuais prorrogações;

VIII – validar os projetos de concessões e parcerias público-privadas, após exame e aprovação das 
minutas de editais de licitação e seus anexos pela Advocacia-Geral do Estado;

IX – definir diretrizes para a atuação dos órgãos e das entidades da Administração Pública direta, 
autárquica e fundacional do Poder Executivo que desenvolvem, gerenciam e regulam contratos de concessão e 
parcerias público-privadas;

X – analisar e manifestar acerca de propostas de atos normativos de competência do Governador 
com a temática de concessões e parcerias público-privadas;

XI – elaborar seu regimento interno por meio de resolução conjunta, a ser expedida pelos seus 
membros titulares.

Art. 5º – O CGPPP será composto pelos seguintes membros titulares:
I – Vice-Governador, que o presidirá;
II – Secretário de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias;
III – Secretário-Geral;
IV – Secretário de Estado de Governo;
V – Secretário de Estado de Planejamento e Gestão;
VI – Secretário de Estado de Fazenda;
VII – Secretário de Estado de Desenvolvimento Econômico.
§ 1º – O Diretor-Presidente da Companhia de Desenvolvimento de Minas Gerais – Codemge 

participará das reuniões do CGPPP como membro convidado, sem direito a voto.
§ 2º – O CGPPP poderá convidar representantes dos órgãos e das entidades da Administração 

Pública para participar das reuniões, sem direito a voto.
§ 3º – É vedada a indicação de representante ou suplente.
§ 4º – Em caso de ausência ou afastamento do Presidente do CGPPP, o Secretário de Estado de 

Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias responderá pela presidência.
Art. 6º – O CGPPP se reunirá, ordinariamente, uma vez por trimestre, e, extraordinariamente, 

quando convocado por seu Presidente ou por solicitação da maioria de seus membros.
Art. 7º – O Presidente do CGPPP ou o Secretário de Estado de Infraestrutura, Mobilidade 

e Parcerias no exercício da presidência poderá decidir, ad referendum, em casos de relevância e urgência, 
ressalvadas as decisões que gerem impacto financeiro-orçamentário.

Parágrafo único – A decisão ad referendum deverá ser ratificada pelos demais membros do CGPPP 
em reunião subsequente.

Art. 8º – A Secretaria Executiva é órgão de apoio técnico, logístico e operacional ao funcionamento 
do CGPPP e será exercida pela Secretaria de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias – Seinfra, por 
meio da Subsecretaria de Concessões e Parcerias – SUBPPP, com atribuições de:

I – propor procedimento para submissão de demandas ao CGPPP;
II – analisar preliminarmente as demandas submetidas ao CGPPP;
III – solicitar informações complementares aos órgãos e às entidades demandantes, quando 

necessário;
IV – consolidar dados, informações, manifestações técnicas e regulatórias a fim de subsidiar a 

tomada de decisão do CGPPP, bem como suas deliberações;
V – elaborar, consolidar, encaminhar, autenticar e guardar a documentação afeta às competências 

e atividades do CGPPP;
VI – organizar, apoiar e executar atividades técnicas e administrativas relacionadas às competências 

do CGPPP;
VII – organizar e acompanhar as reuniões, bem como elaborar e encaminhar as atas para validação 

e assinatura dos membros;
VIII – comunicar as deliberações do CGPPP aos órgãos e às entidades interessados;
IX – viabilizar mecanismos para divulgação das diretrizes expedidas pelo CGPPP;
Parágrafo único – A Secretaria Executiva poderá solicitar apoio aos órgãos e às entidades 

demandantes e à Codemge para o exercício de suas atribuições.
Art. 9º – Os órgãos e as entidades da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do 

Poder Executivo interessados em desenvolver projetos de concessões e parcerias público-privadas deverão:
I – realizar a definição de escopo e das premissas de política pública visando à execução de 

projetos, conforme diretrizes do CGPPP;
II – levantar as informações necessárias para a estruturação e desenvolvimento do projeto, 

conforme diretrizes do CGPPP;
III – apresentar as demandas de projetos para a Secretaria Executiva do CGPPP;
IV – acompanhar as etapas de estruturação dos projetos;
V – tomar as decisões relacionadas às políticas públicas de sua responsabilidade no âmbito do 

projeto;
VI – garantir o apoio necessário para a devida execução do projeto;
VII – executar os atos da fase externa da licitação;
VIII – designar equipe exclusiva para realizar o acompanhamento do projeto.
Art. 10 – Compete à Subsecretaria de Concessões e Parcerias da Seinfra, no âmbito da PPPMG:
I – receber as solicitações para estruturação de projetos enviadas pelos órgãos e pelas entidades da 

Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo;
II – analisar preliminarmente as solicitações para estruturação de projetos;
III – encaminhar, após análise preliminar, as solicitações ao CGPPP para decisão de inclusão da 

iniciativa na carteira da PPPMG e definição da solução de estruturação do projeto;
IV – receber as decisões finais do CGPPP e encaminhar ao órgão ou à entidade demandante e, em 

caso de aprovação, solicitar as informações necessárias para o início da estruturação dos projetos;
V – exercer, junto à área finalística, a coordenação dos projetos;
VI – exercer a interlocução entre o órgão ou a entidade demandante e o CGPPP;
VII – encaminhar demandas que ensejam o apoio técnico operacional da Codemge, nos termos 

definidos em acordo de cooperação técnica;
VIII – gerenciar o apoio técnico realizado pela Codemge;
IX – apoiar tecnicamente a comissão de licitação para a realização de processos licitatórios de 

projetos de concessões e parcerias público-privadas.
Art. 11 – Fica permitido que os órgãos e as entidades da Administração Pública direta, autárquica e 

fundacional do Poder Executivo autorizem a Codemge a estruturar e modelar projetos de concessões e parcerias 
público-privadas qualificados pelo CGPPP à PPPMG, sob a supervisão da Seinfra, podendo atribuir-lhe a 
prática das seguintes atividades:

I – analisar a viabilidade econômico-financeira dos projetos;
II – assessorar na elaboração de chamamentos públicos e na avaliação de propostas preliminares 

e estudos técnicos;

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 320230807231300011.
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Realce
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III – elaborar as modelagens econômico-financeiras, técnicas e regulatórias dos projetos;
IV – recomendar a contratação de estudos técnicos especializados, quando for o caso, e contratá-

los;
V – consolidar a modelagem final dos empreendimentos de que trata o caput , incluindo, quando 

for o caso, os estudos técnicos especializados;
VI – manifestar-se formalmente sobre os estudos finais e minutas de documentos licitatórios, 

especificamente no que se refere aos aspectos econômico-financeiros e regulatórios;
VII – apoiar tecnicamente a apresentação do projeto quando da análise e deliberação pelo 

CGPPP;
VIII – promover os projetos junto ao mercado investidor, financiador e a outros interessados, 

em articulação com o órgão ou a entidade demandante, com a Seinfra e com o Instituto de Desenvolvimento 
Integrado de Minas Gerais – Invest Minas.

Parágrafo único – Os órgãos e as entidades da Administração Pública direta, autárquica e 
fundacional do Poder Executivo poderão solicitar à Codemge a desobrigação de ressarcir eventuais dispêndios 
incorridos com a contratação de terceiros, por razões de interesse público, o que, aprovado pela Companhia, 
restará determinado no respectivo ato de autorização.

Art. 12 – A Codemge, quando atuar nos termos previstos no caput do art. 11, poderá ser ressarcida 
pelos dispêndios devidamente comprovados com a contratação de terceiros para fornecimento de produtos ou 
serviços utilizados na elaboração de projetos de concessões e parcerias público-privadas, mediante pagamento a 
ser realizado pelo vencedor da licitação, nos termos do art. 21 da Lei Federal nº 8.987, de 1995.

§ 1º – A contratação de terceiros pela Codemge, com a finalidade de viabilizar os estudos 
técnicos especializados necessários à estruturação do projeto, deverá ser compatível com o preço praticado no 
mercado.

§ 2º – Os editais de licitação dos projetos de concessões e parcerias público-privadas de que trata 
este artigo poderão conter cláusula que condicione a assinatura do contrato ao ressarcimento, pelo vencedor da 
licitação, dos valores relativos à contratação de estudos técnicos especializados.

Art. 13 – Compete à Invest Minas, no âmbito da PPPMG:
I – apoiar a prospecção de interessados na execução dos projetos;
II – apoiar a realização de road shows dos projetos de concessões e de parcerias público-privadas, 

conforme diretrizes estabelecidas pela Seinfra e pelo órgão e pela entidade demandante;
III – realizar a divulgação e comunicação com os atores interessados, conforme diretrizes 

estabelecidas pela Seinfra e pelo órgão e pela entidade demandante.
Art. 14 – A Seinfra, por ato do Secretário de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias, 

poderá editar normas complementares para fins de operacionalização deste decreto.
Art. 15 – O inciso III do art. 3º e o inciso IV do art. 4º do Decreto nº 47.766, de 26 de novembro 

de 2019, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 3º – (...)
III – serviços locais de gás canalizado objeto de concessão, permissão ou autorização;
(...)
Art. 4º – (...)
IV – delegação: delegação de serviços locais de gás canalizado a entidades privadas mediante 

concessão, inclusive nas modalidades patrocinada ou administrativa, permissão ou autorização, com amparo 
nas Leis Federais nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004.”.

Art. 16 – Ficam revogados:
I – o Decreto nº 43.702, de 16 de dezembro de 2003;
II – o Decreto nº 47.155, de 21 de fevereiro de 2017;
III – o inciso IV do art. 2º e o inciso IV do art. 4º do Decreto nº 47.690, de 26 de julho de 2019.
Art. 17 – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 7 de agosto de 2023; 235º da Inconfidência Mineira e 202º da Independência 

do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

DECRETO NE Nº 384, DE 7 DE AGOSTO DE 2023.

Altera o Anexo do Decreto NE nº 67, de 2 de março de 
2021, que declara de utilidade pública, para constituição 
de servidão, terreno necessário à construção da Linha de 
Distribuição Pouso Alegre 2 – Pouso Alegre 3 – circuito 
duplo compartilhado com a Linha de Distribuição Pouso 
Alegre 3 – Santa Rita de Caldas, de 138 kV, do Sistema 
Cemig, no Município de Pouso Alegre.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no Decreto-lei Federal nº 3.365, 
de 21 de junho de 1941,

DECRETA:

Art. 1º – O Anexo do Decreto NE nº 67, de 2 de março de 2021, passa a vigorar na forma do Anexo 
deste decreto.

Art. 2º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 3 de 
março de 2021.

Belo Horizonte, aos 7 de agosto de 2023; 235º da Inconfidência Mineira e 202º da Independência 
do Brasil.

ROMEU ZEMA NETO

ANEXO
(a que se refere o art. 1º do Decreto NE nº 384, de 7 de agosto de 2023)

“ANEXO
(a que se refere o art. 1º do Decreto NE nº 67, de 2 de março de 2021)

A descrição perimétrica do terreno de que trata este decreto é a seguinte: partindo do MV00, o 
caminhamento toma o rumo de 62°38’03”SO, atingindo o vértice MV01, distanciado de 827,80 m do MV00. 
No vértice MV01, defletido de 35°59’41” para esquerda, o caminhamento toma o rumo de 26°38’22”SO, 
atingindo o vértice MV02, distanciado de 1.086,55 m do vértice MV01. No vértice MV02, defletido de 
32°22’49” para esquerda, o caminhamento toma o rumo de 5°44’28”SE, atingindo o vértice MV03, distanciado 
de 2.520,01 m do vértice MV02. No vértice MV03, defletido de 14°33’31” para direita, o caminhamento toma 
o rumo de 8°49’03”SO, atingindo o vértice MV04, distanciado de 1.186,25 m do vértice MV03. No vértice 
MV04, defletido de 17°59’59” para direita, o caminhamento toma o rumo de 26°49’02”SO, atingindo o vértice 
MV05, distanciado de 809,02 m do vértice MV04. No vértice MV05, defletido de 43°43’09” para esquerda, o 
caminhamento toma o rumo de 16°54’08”SE, atingindo o vértice MV06, distanciado de 1.093,20 m do vértice 
MV05. No vértice MV06, defletido de 12°17’42” para direita, o caminhamento toma o rumo de 4°36’26”SE, 
atingindo o vértice MV06A, distanciado de 783,99 m do vértice MV06. No vértice MV06A, defletido de 
34°35’58” para esquerda, o caminhamento toma o rumo de 39°12’24”SE, atingindo o vértice MV07, distanciado 
de 2.103,96 m do vértice MV06A. No vértice MV07, defletido de 38°49’49” para esquerda, o caminhamento 
toma o rumo de 78°02’14”SE, atingindo o vértice MV08, distanciado de 1.489,37 m do vértice MV07. No 
vértice MV08, defletido de 26°07’24” para direita, o caminhamento toma o rumo de 51°54’49”SE, atingindo 
o vértice MV09, distanciado de 1.433,01 m do vértice MV08. No vértice MV09, defletido de 59°54’09” para 
esquerda, o caminhamento toma o rumo de 68°11’02”NE, atingindo o vértice MV10, distanciado de 442,84 
m do vértice MV09. No vértice MV10, defletido de 23°31’33” para direita, o caminhamento toma o rumo de 
88°17’25”SE, atingindo o vértice MV10A, distanciado de 895,21 m do vértice MV10. No vértice MV10A, 
defletido de 18°35’24” para esquerda, o caminhamento toma o rumo de 73°07’12”NE, atingindo o vértice 
MV11, distanciado de 1.441,31 m do vértice MV10A. No vértice MV11, defletido de 14°48’11” para direita, o 
caminhamento toma o rumo de 87°55’22”NE, atingindo o vértice MV12, distanciado de 2.213,49 m do vértice 
MV11. No vértice MV12, defletido de 42°18’32” para direita, o caminhamento toma o rumo de 49°46’06”SE, 
atingindo o vértice MV13, distanciado de 791,89 m do vértice MV12. No vértice MV13, defletido de 109°49’29” 
para esquerda, o caminhamento toma o rumo de 20°24’25”NE, atingindo o vértice MV14, distanciado de 
72,95 m do vértice MV13, encerrando então o caminhamento da linha que totaliza 19.190,84 m de extensão, 
perfazendo uma área total de 1.535.267,20 m².”.
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Atos do Governador
ATOS ASSINADOS PELO SENHOR SECRETÁRIO DE ESTADO 
DE GOVERNO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES, EM DATA 
DE ONTEM:

PELA SECRETARIA-GERAL

usando da competência delegada pelo Decreto nº 48.415, de 10 de 
maio de 2022, exonera, nos termos do art. 106, alínea “b”, da Lei nº 
869, de 5 de julho de 1952, LARISSA RODRIGUES DIAS, MASP 
1536091-0, do cargo de provimento em comissão DAD-11 SG1100004 
da Secretaria-Geral.

usando da competência delegada pelo Decreto nº 48.415, de 10 de maio 
de 2022, nomeia, nos termos do art. 14, II, da Lei nº 869, de 5 de julho 
de 1952, e tendo em vista a Lei Delegada nº 182, de 21 de janeiro de 
2011, e o Decreto nº 47.722, de 27 de setembro de 2019, LARISSA 
RODRIGUES DIAS, MASP 1536091-0, para o cargo de provimento 
em comissão DAD-12 SG1100148, de recrutamento amplo, para chefiar 
a Superintendência de Assessoramento Regional da Secretaria-Geral.

usando da competência delegada pelo Decreto nº 48.415, de 10 de maio 
de 2022, nos termos da Lei Delegada nº 182, de 21 de janeiro de 2011, 
e dos Decretos nº 44.485, de 14 de março de 2007 e nº 47.722, de 27 de 
setembro de 2019,  atribui a LARISSA RODRIGUES DIAS, MASP 
1536091-0, chefe da Superintendência de Assessoramento Regional, a 
gratificação temporária estratégica GTED-5 SG1100087 da Secretaria-
Geral.

PELA SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

usando da competência delegada pelo Decreto nº 48.415, de 10 de maio 
de 2022, exonera, nos termos do art. 106, alínea “b”, da Lei nº 869, de 
5 de julho de 1952, GILBERTO TAVARES GIL, MASP 903798-7, do 
cargo de provimento em comissão DAD-4 EG1101480 da Secretaria de 
Estado de Governo.

usando da competência delegada pelo Decreto nº 48.415, de 10 de maio 
de 2022, nomeia, nos termos do art. 14, II, da Lei nº 869, de 5 de julho 
de 1952, e tendo em vista a Lei Delegada nº 182, de 21 de janeiro de 
2011, e o Decreto nº 47.722, de 27 de setembro de 2019, GILBERTO 
TAVARES GIL, MASP 903798-7, para o cargo de provimento em 
comissão DAD-4 EG1101501, de recrutamento limitado, da Secretaria 
de Estado de Governo.

PELA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

usando da competência delegada pelo Decreto nº 48.415, de 10 de 
maio de 2022, nos termos da Lei Delegada nº 182, de 21 de janeiro de 
2011, e dos Decretos nº 44.485, de 14 de março de 2007 e nº 47.722, 
de 27 de setembro de 2019,  atribui a CARLA REGINA BARBOSA,  
da Assessoria Jurídica, a gratificação temporária estratégica GTED-4 
PC1100422 da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais.

PELA SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

usando da competência delegada pelo Decreto nº 48.415, de 10 de maio 
de 2022, exonera, a pedido, nos termos do art. 106, alínea “a”, da Lei nº 
869, de 5 de julho de 1952, CÍNTIA MEDEIROS PIRES, do cargo de 
provimento em comissão DAD-5 AG1100774 da Secretaria de Estado 
de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, a contar de 7/8/2023.

PELA SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E TURISMO

Pela Fundação de Arte de Ouro Preto

coloca, nos termos dos art. 13, I, e art. 14 do Decreto nº 47.558, de 
11 de dezembro de 2018, o servidor abaixo relacionado lotado na 
Fundação de Arte de Ouro Preto à disposição da Secretaria de Estado 
de Planejamento e Gestão, de 18/7/2023 a 31/12/2023, com ônus para 
o cessionário:  
PAULO CÉSAR TEIXEIRA INÁCIO DA SILVA / MASP 1434644-9/ 
TÉCNICO DE CULTURA.

PELA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA

usando da competência delegada pelo Decreto nº 48.415, de 10 de maio 
de 2022, revoga o ato que atribuiu, nos termos da Lei Delegada nº 182, 
de 21 de janeiro de 2011, e dos Decreto nº 47.722, de 27 de setembro 
de 2019, e nº 44.485, de 14 de março de 2007, a EDENIR VIEIRA 
RAMALHO, MASP 13602644, a gratificação temporária estratégica 
GTED-3 JD1100593 da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança 
Pública, a contar de 07/08/2023.	

usando da competência delegada pelo Decreto nº 48.415, de 10 de maio 
de 2022, exonera, a pedido, nos termos do art. 106, alínea “a”, da Lei 
nº 869, de 5 de julho de 1952, EDENIR VIEIRA RAMALHO, MASP 
13602644, do cargo de provimento em comissão DAD-4 JD1100309 
da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública, a contar de 
07/08/2023.

usando da competência delegada pelo Decreto nº 48.415, de 10 de maio 
de 2022, autoriza, nos termos do art. 76 da Lei nº 869, de 5 de julho 
de 1952, e do Decreto nº 48.176, de 15 de abril de 2021, a servidora 
abaixo relacionada, em exercício na Secretaria de Estado de Justiça 
e Segurança Pública, a afastar-se parcialmente de suas atribuições, 
correspondente a um total de 25% da carga horária, de 06/06/2023  
a 25/03/2025, para participar do Mestrado Profissional em Educação 
Profissional e Tecnológica - Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Sul de Minas (IFSULDEMINAS), em Poços de Caldas/
MG, com ônus limitado para o Estado:  
PRISCILA FERREIRA DA SILVA GARCIA/MASP:1.226.077-4/
AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCIÁRIA.

usando da competência delegada pelo Decreto nº 48.415, de 10 de maio 
de 2022, autoriza, nos termos do art. 76 da Lei nº 869, de 5 de julho 
de 1952, e do Decreto nº 48.176, de 15 de abril de 2021, a servidora 
abaixo relacionada, em exercício na Secretaria de Estado de Justiça 
e Segurança Pública, a afastar-se parcialmente de suas atribuições, 
correspondente a um total de 25% da carga horária, de 21/06/2023 a 
31/12/2024, para participar do Mestrado Profissional de Promoção 
à Saúde e Prevenção da Violência - Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG), em Belo Horizonte/Minas Gerais, com ônus limitado 
para o Estado:  
JULIANA ANTUNES VILARINO MIRANDA/MASP: 1.339.981-1/
ANALISTA EXECUTIVO DE DEFESA SOCIAL.

PELA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

coloca, nos termos dos art. 13, II, e art. 14 do Decreto nº 47.558, de 11 de 
dezembro de 2018, a servidora abaixo relacionada lotada na Secretaria 
de Estado de Saúde à disposição da Fundação Centro de Hematologia 
e Hemoterapia do Estado de Minas Gerais, até 31/12/2023, com ônus 
para o cessionário:  
TALITHA ROSALIA CAMPOS VENEROSO DE ASSIS; MASP 
1144335-5; ESPECIALISTA EM POLITICAS E GESTAO DA 
SAUDE III/A.

Pela Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais

coloca, nos termos dos art. 13, II, e art. 14 do Decreto nº 47.558, 
de 11 de dezembro de 2018, a servidora abaixo relacionada lotada 
na Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais à disposição da 
Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais, até 31/12/2023, com 
ônus para o cessionário, para regularizar situação funcional:  
MARIANA DE BRAGA LIMA CARVALHO CANESSO / MASP 
12156758 / ADMISSÃO III / MED .

coloca, nos termos dos art. 13, II, e art. 14 do Decreto nº 47.558, 
de 11 de dezembro de 2018, a servidora abaixo relacionada lotada 
na Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais à disposição da 
Fundação Centro de Hematologia e Hemoterapia do Estado de Minas 
Gerais, até 31/12/2023, com ônus para o cessionário, para regularizar 
situação funcional:  
EMANUELLE APARECIDA BRUZINGA MACHADO /MASP 
12324174/ ADMISSÃO 1 /TOS III.

PELA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

autoriza, nos termos do art. 87, I, da Lei nº 7.109, de 13 de outubro de 
1977, e do art. 8º e art. 10, do Decreto nº 47.558, de 11 de dezembro 
de 2018, a adjunção dos servidores abaixo relacionados, lotados na 
Secretaria de Estado de Educação, à Prefeitura Municipal de Três 
Corações, de 01/02/2023 a 31/12/2023, com ônus para o cedente, para 
regularizar situação funcional: 
SRE VARGINHA
ALINE DO CARMO TAVARES GOMES PALMA, MASP 1325842-1, 
PEB - ADM 2;
ANA LUCIA RICARDO, MASP 1249499-3, PEB - ADM 2;
GRASIELE REZENDE DOS REIS SILVA, MASP 1381703-6, PEB 
- ADM 2;
JULIANA CASTRO GUIMARAES, MASP 1435330-4, PEB - ADM 
1;
MARIA APARECIDA OLIVE ROSA, MASP 1112382-5, PEB - ADM 
2;
MARIA JOSE DO NASCIMENTO, MASP 1227768-7, PEB - ADM 
3;
MARIZA MARQUES DE ALMEIDA, MASP 861481-0, PEB - ADM 
3;
PAULA CAMILA DE JESUS, MASP 1323275-6, PEB - ADM 2;
RENATA GUIDIS TEIXEIRA, MASP 1063820-3, PEB - ADM 3.

autoriza, nos termos do art. 87, I, da Lei nº 7.109, de 13 de outubro de 
1977, e do art. 8º e art. 10, do Decreto nº 47.558, de 11 de dezembro 
de 2018, a adjunção da servidora abaixo relacionada, lotada na 
Secretaria de Estado de Educação, à Prefeitura Municipal de Guapé, 
de 01/02/2023 a 28/05/2023, com ônus para o cedente, para regularizar 
situação funcional: 
SRE VARGINHA
CRISTINA DUTRA SILVA OENNING, MASP 1131081-0, EEB - 
ADM 4.

autoriza, nos termos do art. 87, I, da Lei nº 7.109, de 13 de outubro de 
1977, e do art. 8º e art. 10, do Decreto nº 47.558, de 11 de dezembro 
de 2018, a adjunção dos servidores abaixo relacionados, lotados na 
Secretaria de Estado de Educação, à Prefeitura Municipal de Guapé, 
de 01/02/2023 a 31/12/2023, com ônus para o cedente, para regularizar 
situação funcional: 
SRE VARGINHA
ALYNE SOARES AMARAL, MASP 1330629-5, PEB - ADM 2;
ANGELA MARIA NUNES DE SOUZA, MASP 739984-3, PEB - 
ADM 5;
BRUNA LAUDARES SILVA, MASP 1282306-8, PEB - ADM 2;
MARCIA ELIZA GUILHERME, MASP 1225719-2, PEB - ADM 3;
MARLENE NUNES SIMOES, MASP 1376267-9, PEB - ADM 2;
NILDA GARCIA PEREIRA SANTOS, MASP 1316857-0, EEB - 
ADM 2;
ROMISA MELO FARIA, MASP 1123219-6, PEB - ADM 3;
ROSANGELA DE OLIVEIRA LOTERIO MELO, MASP 1340974-3, 
PEB - ADM 2;
TANIA APARECIDA SABINO DE ABREU, MASP 1407407-4, PEB 
- ADM 2.

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 320230807231300012.


